
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.472 - DF (2012/0010525-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE EXTREMOZ 
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO 
SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em se tratando de inadimplência 
cometida por gestão municipal anterior, em que o atual prefeito tomou 
providências para regularizar a situação, não deve o nome do Município ser 
inscrito no cadastro de inadimplentes. Precedentes do STJ.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que "há de ser liberada a inscrição de municipalidade no cadastro do SIAFI (...) 
se a administração que sucedeu o ex-gestor faltoso adota as providências 
tendentes ao ressarcimento ao erário, se fazendo expresso, outrossim, no sentido 
de entender enquadrada nesse entendimento a hipótese em causa". A revisão 
dessa orientação implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.472 - DF (2012/0010525-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE EXTREMOZ 
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma:

Pretende  a  União  a  inscrição  do  município  autor  no  SIAFI. 
Assim, da decisão que deferiu a liminar ao autor, interpôs recurso 

de agravo  de instrumento. O Tribunal de origem, por sua vez, não foram 
descumpridos  requisitos  legais  e  que  a  responsabilidade  de  instauração  de  
tomada  de  contas especial, bem como da inscrição do responsável é da União. 

 
Veja-se  que  a  matéria  é  totalmente  de  interpretação  de  

direito.  Trata-se  de  qualificação  jurídica  dos  fatos,  no  que  não  esbarra  a  
Súmula 07/STJ. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     

 

Documento: 1143636 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.472 - DF (2012/0010525-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.4.2012.     

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, não merece prosperar a 

irresignação. 

O Tribunal local consignou:

O acórdão embargado, sem qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, se fez expresso sobre ser orientação jurisprudencial assente a de 
que há de ser liberada a inscrição de municipalidade no cadastro do SIAFI, assim 
em cadastro de inadimplência, se a administração que sucedeu o ex-gestor faltoso 
adota as providências tendentes ao ressarcimento ao erário, se fazendo expresso, 
outrossim, no sentido de entender enquadrada nesse entendimento a hipótese em 
causa, em relação a um dos convênios objeto da demanda (...)

Dessa forma, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial acerca da 

inexistência da tomada de contas especial no caso, porquanto busca afastar as premissas 

fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ.  

Por fim, consigno que o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência no 

sentido de que, comprovada a adoção de providências contra ex-prefeito para reparar os 

danos eventualmente cometidos, preserva-se o Município do constrangimento de ser incluído 

no rol dos inadimplentes.

Entre os precedentes, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 
CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS OBJETIVANDO O 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. SÚMULA 93/STJ. AGRAVO NÃO 
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PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversos precedentes, vem 

se manifestando no sentido de que, em se tratando de inadimplência cometida por 
gestão municipal anterior, em que o atual prefeito tomou providências para 
regularizar a situação, não deve o nome do Município ser inscrito no cadastro de 
inadimplentes.

(...)
(AgRg no Ag 1241532/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 17/02/2011.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MUNICÍPIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. INSCRIÇÃO 
NO CADASTRO DO SIAFI. IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS 
OBJETIVANDO O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que 
deve ser liberada da inadimplência a prefeitura administrada pelo prefeito que 
sucedeu o administrador faltoso, quando tomadas as providências objetivando o 
ressarcimento ao erário, em conformidade com os parágrafos 2º e 3º do artigo 5º 
da Instrução Normativa nº 1/STN.

(...)
(AgRg no Ag 1202092/PI, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 
14/04/2010.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO DE 
MUNICÍPIO NO CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO 
ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE, SE TOMADAS AS PROVIDÊNCIAS 
OBJETIVANDO O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.

1. "É de ser liberada da inadimplência a prefeitura 
administrada pelo prefeito que sucedeu o administrador faltoso, quando 
tomadas todas as providências objetivando o ressarcimento ao erário, em 
conformidade com os §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa nº 01/STN" (MS 
8.117/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 24.5.2004).

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AG 1123467/DF, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/07/2009.)

No mesmo sentido: REsp 671.320/CE, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJ 30.5.2006 p. 138; MS 9.633/DF, Rel. Ministro Castro Meira, primeira seção, DJ 

20.2.2006, p. 177.

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0010525-0 AREsp 134.472 / DF

Números Origem:  124127020064013400  200601000173285  200634000125476  3062008

PAUTA: 03/05/2012 JULGADO: 03/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE EXTREMOZ
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE EXTREMOZ
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE SOBRINHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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